
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.348 - RS (2014/0261052-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MÁRCIO CAMARGO DA FONSECA E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : ADILSON JOÃO STEFFEN 
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL  E 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 
20, § 4º, DO CPC. CONCLUSÕES DO TRIBUNAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É cediço o entendimento desta Corte de que o redimensionamento de verba honorária 
exige o revolvimento de fatos e provas dos autos, providência vedada no especial, em virtude 
do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, compreensão esta 
relativizada apenas quando o valor fixado se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se 
verificou na espécie em que o percentual de 10% foi fixado em razão da natureza do feito e 
do trabalho desenvolvido. 
2. Ademais, a fixação da verba honorária, com fulcro no art. 20, § 4º, do Código de Processo 
Civil, é tarefa das instâncias ordinárias, por decorrer da avaliação equitativa e subjetiva do 
julgador. Assim, reverter o entendimento obtido pelo Tribunal a quo, após minucioso exame 
dos autos, esbarra no já referido enunciado da Súmula n. 7.
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1420445 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.348 - RS (2014/0261052-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental no agravo em recurso especial interposto por 

Brasil Telecom S.A. contra decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente do 

Superior Tribunal de Justiça, que negou provimento ao agravo em virtude da incidência da 

Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 144-146).

Em suas razões, sustenta a agravante a exorbitância dos honorários 

advocatícios fixados, porquanto "a verba honorária, na fase de cumprimento de sentença, 

deve ser arbitrada de acordo com o art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, não 

vinculada aos percentuais do parágrafo terceiro, devendo, sim, ser arbitrada de forma 

equitativa pelo juiz, considerando o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do 

serviço e a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 

tempo exigido para o seu serviço", asseverando tratar-se de "ação de massa" (e-STJ, 

fls.150-161).

Busca, assim, seja provido o presente agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.348 - RS (2014/0261052-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Razão não assiste à agravante.

Isso porque, consoante enfatizado na decisão agravada, é cediço o 

entendimento desta Corte de que o redimensionamento de verba honorária exige o 

revolvimento de fatos e provas dos autos, providência vedada no especial, em virtude do 

óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, compreensão esta relativizada 

apenas quando o valor fixado se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se verificou na 

espécie em que o percentual de 10% foi fixado em razão da natureza do feito e do trabalho 

desenvolvido. 

Ademais, a fixação da verba honorária, com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC, é 

tarefa das instâncias ordinárias, por decorrer da avaliação equitativa e subjetiva do 

julgador. Assim, reverter o entendimento obtido pelo Tribunal a quo, após minucioso exame 

dos autos, esbarra no já referido enunciado da Súmula n. 7, fundamento este não 

infirmado nas razões do regimental, o que atrai, no ponto, a incidência do enunciado n. 182 

da Súmula desta Corte.

Corroboram esse entendimento os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E 
COISA JULGADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Os temas apreciados na decisão que inadmitiu o recurso especial e 
não devidamente impugnados nas razões do agravo do art. 544 do 
CPC, não podem ser apreciados em razão da preclusão consumativa 
e da coisa julgada.
2. A não impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial atrai, 
por analogia, a incidência da Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 512.482/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
12/12/2014).
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/ STJ.
I - Razões de agravo regimental que não impugnam especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, o que à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante.
II - Incidência da Súmula 182 do STJ: "É inviável o agravo do art.
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".
III - Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 472.269/PE, Relatora Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 10/12/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTIGO 545 DO CPC. 
SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO 
CONHECIMENTO. RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO. 
MULTA. ARTIGO 557, PARÁGRAFO 2º, DO CPC.
1. É inviável o agravo regimental que deixa de infirmar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula nº 
182/STJ).
2. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de novos recursos condicionada ao prévio recolhimento 
da penalidade imposta (artigo 557, parágrafo 2º, do CPC).
(AgRg no AREsp n. 98.912/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 
13/5/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0261052-4 AREsp 596.348 / RS

Números Origem:  01159405220138217000  04093257021038217000  04993035820138217000  
1159405220138217000  4093257020138217000  4993035820138217000  70053913133  
70055846983  70057746760  70058542648

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
MÁRCIO CAMARGO DA FONSECA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ADILSON JOÃO STEFFEN
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE
MÁRCIO CAMARGO DA FONSECA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ADILSON JOÃO STEFFEN
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
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Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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